
Falta quorum no "esforço" 
MARIA LIMA 

Da Editaria de Politica 

As repetidas acusacões 
do líder do PMDB no Sena-
do, Alfredo Campos, de que 
"a Câmara nunca vota na-
da", pelo menos desta vez, 
se aplicam melhor ao Sena-
do. Nos três dias de "esfor-
ço concentrado" que agita-
ram o Congresso Nacional 
na última semana, as pau-
tas de votação do Senado ti-
veram de ser adiadas em 

'quase todas as sessões, 
sempre por um mesmo mo-

, tivo já tão comum: falta de 
quorum para deliberação 
dos projetos. 

A não ser empréstimos 
vultosos a Estados e mu-

. nicipios, atendendo interes-
ses dos próprios politicos, o 
Senado aprovou matéria 
tão insignificantes como a 
institucionalização do "Dia 
Nacional de Combate ao 
Fumo" e outras do mesmo 
peso. 

Sem a previsão de um no-
vo esforço que obrigue os 
senadores a virem a 
Brasília em número sufi-
ciente para examinar a 
pauta pendente, o Senado 
espera votar a partir de ho-
je todos os projetos aprova-
dos na semana passada pe-
la Câmara e que dependem 
ainda de deliberação dos 
senadores. 

Os únicos projetos já 
aprovados no Senado são: o 
que institui sanções penais 
aos chamados "crimes do 
colarinho branco"; o que 
regulamenta as coligações 
partidárias; e outro que 
derruba o instituto da su-
blegenda, de autoria do se-
nador Nélson Carneiro 
( PMDB/RJ ), mas que foi 
rejeitado na Câmara. 
. Mas se o "esforço con-
centrado" no Senado pouco 
rendeu em termos de 
adiantamento dos traba-
lhos legislativos, somou 
muitos cruzados aos já ge-
nerosos salários dos parla-
mentares. Além das ses-
sões normais ordinárias, 
em que cada parlamentar, 
mesmo ausente, recebe Czi 
200,00 de jeton. mais seis 
sessões extraordinárias fo-
ram convocadas, uma após 
outra, sem que nada fosse 
votado de importante. Por 
cada uma dessas sessões 
extraordinárias, os 69 sena-
dores tiveram debitado em 
seus contracheques o valor 
correspondente ao jeton. 

RECESSO 
Travando uma luta ingló-

ria e quase solitária para 
acabar com o pagamento 
indevido do jeton aos au-
sentes, o próprio presiden-
te do Senado, José Fragelli, 
decepcionado, declarou 
que "poderia haver reces-
sos de até seis meses no 
Congresso Nacional que o 
Pais não seria mais preju-
dicado do que está". 

Prova da ineficácia e da 
morosidade da apreciação 
das matérias é a dificulda-
de que os parlamentares 
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estão enfrentando para 
aprovar a nova legislação 
què irá regulamentar as 
eleicões de novembro pró-
ximo. Curiosamente, além 
de divergências partidá-
rias, existe um profundo 
fosso separando os interes-
ses dos parlamentares no 
Senado e na Câmara. 

Durante mais de dois me-
ses os lideres partidários 
na Câmara e Senado discu-
tiram a elaboração de 
um projeto de consenso 
para a fixacão de critérios 
de distribuição do tempo 
destinado á propaganda 
gratuita entre os partidos. 
Os esforcos em nada de 
concreto renderam. Os 
líderes da Câmara elabora-
ram um projeto com o qual 
não concordam as lideran-
cas do Senado, que acaba-
ram optando por uma pro-
posta diferente. 

Resultado, a Câmara 
aprovou esta semana uma 
proposta que divide o tem-
po em três blocos de 40 mi-
nutos: um a ser dividido 
igualmente entre todos os 
partidos, outro bloco distri-
buído proporcionalmente à 
representação das banca-
das no Congresso Nacional, 
e o último, de acordo com a 
representatividade nas As-
sembléias Legislativas. E 
no Senado, os líderes insis-
tem em aprovar a sua pro-
posta que divide o tempo 
destinado à propaganda 
eleitoral gratuita - duas 
horas diárias - de acordo 
com o critério da propor-
cionalidade, ou seja, um 
bloco único seria dividido 
conforme a representativi-
dade dos partidos no Con-
gresso Nacional. 

Isto signfica que os dois 
projetos ainda vão provo-
car muita polêmica até 
que, finalmente, seja regu-
lamentada a propaganda 
eleitoral gratuita no rádio e 
televisão. O Senado não 
aceita a proposta da Câma-
ra, e esta, por seu lado, re-
jeitará o projeto que deve-
rá ser aprovado no Senado. 

"Os critérios contidos na 
proposta da Câmara são 
muito complicados. Lei 
tem de ser muito clara", 
justifica o lider do PMDB 
no Senado, Alfredo Cam-
pos, enquanto que do outro 
lado os deputados acusam 
a proposta do Senado de ser 
"antidemocrática e autori-
tária, por funcionar como 
um rolo compressor sobre 
os pequenos partidos". 

O certo é que os projetos 
referentes á regulamenta-
cão das eleicões de novem-
bro, pelo menos os que re-
gulamentam a propaganda 
eleitoral e as coligações, de 
extremo interesse dos 
políticos, serão aprovados 
ainda neste semestre, nem 
que seja através do voto 
simbólico de lideranças. 

A partir de julho, até ja-
neiro de 87, os parlamenta-
res na Câmara e Senado 
entram no chamado "re-
cesso branco", já institu-
cionalizado no Congresso 
Nacional. 


